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Plano de Ensino de Disciplina 

 
VERSÃO CURRICULAR: NÃO SE APLICA 

 

NOME DA DISCIPLINA:  
Tópicos em Direito Processual Penal:  
Devido Processo Penal e Defesa Criminal/ Due Criminal Procedure and Criminal Defense 

 

 

CÓDIGO:  
 

DEPARTAMENTO: DIN 

  
TIPO: ____ OBRIGATÓRIA      X OPTATIVA     ___ OUTROS 

 

 

 

C.H.TOTAL:    30    HORAS/AULA 

 

CRÉDITOS: 2 

 

PERÍODO: NÃO SE APLICA 

 

PRÉ-REQUISITOS/ CONHECIMENTOS PRÉVIOS: 

Turma exclusiva da DAJ – Vinculação à DAJ 

 

 

NÚMERO DE VAGAS: 20 

 
EMENTA: O Processo Penal na Prática. Devido Processo Penal. Formação do Devido Processo Penal. Defesa 

técnica, defesa efetiva e estratégia defensiva. Autodefesa. Investigação Preliminar. Prisão em flagrante delito. 
Medidas cautelares pessoais. Medidas cautelares patrimoniais. Competência e Procedimentos. Provas. 
Nulidades. Resposta à acusação e alegações finais. Recursos. Habeas Corpus.  

 
 

 UNIDADES DE ENSINO 

1. O Processo Penal na Prática 
 
2.  Devido Processo Penal 

2.1. Processo Penal e Hermenêutica constitucional 
2.2. Devido Processo Penal formal e Devido Processo Penal material 

 
3. Formação do Devido Processo Penal 

3.1. Presunção do estado de inocência 
3.2. Juiz e juízo natural 
3.3. Imparcialidade do juiz  
3.4. Ampla defesa 
3.5. Direito ao silêncio 
3.6. Não autoincriminação 
3.7. Contraditório 
3.8. Igualdade processual 
3.9. Direito à prova 
3.10. Publicidade e sigilo 
3.11. Legalidade 
3.12. Fundamentação das decisões 
3.13. Proteção da coisa julgada 
3.14. Duplo grau de jurisdição 
3.15. Duração razoável do processo 
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3.16. Non bis in idem 
 
4. Defesa técnica, defesa efetiva e estratégia defensiva 
 
5. Autodefesa 

5.1. Oportunização obrigatória e exercício facultativo 
5.2. Constituição de defensor 
5.3. Direito de presença 
5.4. Direito de audiência  

 
6. Investigação Preliminar  

6.1. Lei 8.906/94, Art. 7º, inc. XIV e XXI 
6.2. Súmula Vinculante n. 14 
6.3. Condução coercitiva 
6.4. Inquérito policial 

6.4.1. Início do inquérito policial 
6.4.2. Prazo para conclusão do inquérito policial 
6.4.3. Ação penal pública incondicionada, ação penal pública condicionada e ação penal privada 
6.4.4. CPP, Art. 14 

6.5. Investigação pelo Ministério Público 
6.5.1. Recurso extraordinário 593.727/MG 

6.6. Investigação defensiva e Provimento n. 188/2018 da OAB 

 
7. Prisão em flagrante delito 

7.1. Súmula Vinculante n. 11 e CPP, Art. 284 
7.2. Flagrante próprio, flagrante impróprio e flagrante presumido 
7.3. Flagrante preparado, flagrante forjado, flagrante esperado e flagrante diferido (ação controlada) 
7.4. Auto de prisão em flagrante delito (APFD) 

7.4.1. Ação penal pública incondicionada, ação penal pública condicionada e ação penal privada 
7.5. Audiência de custódia 
7.6. Relaxamento da prisão em flagrante delito 
7.7. Liberdade provisória  

 
8. Medidas cautelares pessoais 

8.1. Prisão temporária 
8.2. Prisão preventiva 
8.3. Medidas cautelares pessoais diversas da prisão 
8.4. Revogação 

 
9. Medidas cautelares patrimoniais ou reais 

9.1. Sequestro (levantamento e defesa) 
9.2. Especialização de hipoteca legal (cancelamento e defesa) 
9.3. Arresto (revogação, levantamento e defesa)   

 
10. Competência e Procedimentos 

10.1. Competência, conexão e continência 
10.2. Procedimento comum ordinário 
10.3. Procedimento comum sumário 
10.4. Procedimento comum sumaríssimo 
10.5. Procedimento da Lei 11.343/2006 

 
11. Provas 

11.1. Investigação preliminar:  
11.1.1. Provas repetíveis: atos de investigação; 
11.1.2. Provas não repetíveis: produção antecipada de provas 

11.2. Fonte de prova, Meio de obtenção de prova e meio de prova 
11.3. Ônus probatório 
11.4. Provas ilegais (ilícitas e ilegítimas) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=593727&classe=RE&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M
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12. Nulidades 

12.1. Nulidades insanáveis e nulidades sanáveis 
12.2. Nulidades absolutas e nulidades relativas 

 
13. Resposta à acusação e alegações finais  
 
14. Recursos 

14.1. Juízo de admissibilidade e juízo de mérito 
14.2. Efeitos dos recursos 
14.3. Razões recursais 

 
15. Habeas Corpus 
 
16. Revisão Criminal 
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